PARECER N° 700, DE 2016
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE A MOÇÃO N° 147, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, a moção em epígrafe apela para o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, bem como para o Secretário da Educação do Estado, a fim de que revejam os repasses realizados às escolas filantrópicas conveniando-as com “per capita” FUNDEB do ano do convênio e não do ano anterior, acrescido do valor da QSE. 
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 150ª a 154ª Sessões Ordinárias, de 01 a 07 de dezembro de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 4º e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Educação e Cultura deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a Moção apela para que o Senhor Governador do Estado de São Paulo, juntamente com o Secretário de Educação, revejam os repasses realizados às escolas filantrópicas.

Destacamos que a Constituição do Estado de São Paulo determina, em seu artigo 258, que o Poder Público poderá, mediante convênio, destinar parcela dos recursos de que trata o artigo 255 a instituições filantrópicas, definidas em lei, para a manutenção e o desenvolvimento de atendimento educacional, especializado e gratuito a educandos portadores de necessidades especiais.

Salientamos, conforme justificativa do autor, que de acordo com a Associação de Prevenção, Atendimento Especializado e Inclusão da Pessoa com Deficiência – APRAESPIA, de Ribeirão Pires, a Secretaria de Educação não atualiza os valores “per capita” desde o ano de 2013, utilizando como base para os convênios com as escolas filantrópicas o valor de R$ 291,00 (duzentos e noventa e um reais) por aluno/mês e retirou o valor da Quota do Salário Educação – QSE.

Ocorre que os alunos com Transtorno do Espectro Autista – TEA, têm o valor “per capita” mais elevado, e, da maneira como se celebram os convênios nos dias de hoje, o funcionamento dessas instituições será inviabilizado financeiramente.

Resta claro que as Escolas Filantrópicas prestam relevantes serviços à população do Estado de São Paulo e suas reivindicações são justas. 

Entretanto, no intuito de aprimorar o texto legislativo apresentado, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção 147, de 2015, a seguinte redação:

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, e ao Secretário da Educação, para que revejam os valores dos repasses realizados às escolas filantrópicas, utilizando o valor “per capita” previsto para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB do ano do convênio, acrescido do valor da Quota Salário Educação – QSE.”

Portanto, somos favoráveis à aprovação da Moção n.º 147, de 2015, na forma do substitutivo ora proposto, conclusivamente.

a) Rodrigo Moraes – Relator
Aprovado o substitutivo conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno e prejudicada a moção na sua forma original.

Sala das Comissões, em 19/4/2016.

a) Rita Passos - Presidente
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